PARECER  N° 1328, DE 2015
DA COMISSAO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇAO N° 72, DE 2015

o Deputado Itamar Borges, por meio da moção  em epigrafe, propõe   que   esta  casa   apele 

 para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine à Secretaria Nacional da Micro e Pequena Empresa a adoção de providencias cabíveis para que, ao invés   da simples autuação (que penaliza injustamente milhares de pequenos empreendedores brasileiros)
 as fundações de defesa do consumidor realizem a fiscalização orientadora, em cumprimento ao

 disposto na Lei Complementar Federal n° 147/2014, que alterou a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (Lei Complementar Federal n° 123/2006).

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com 0 disposto no artigo 156, caput, parte final do regimento citado,

 a propositura, para os fins do artigo 31, Ie § 12, combinado com 0 artigo 33,II,deste mesmo

 diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Da analise do assunto, verificamos que tal propositura defende que 0 PROCON/SP adote 0 critério da dupla visita para lavratura de autos de infração ao realizar a 'fiscalização em microempresas e empresas de pequeno porte que optarem pelo Simples Nacional. . Assim, se detectado um 
 problema na primeira visita, 0 empresário devera ser orientado sobre qual conduta

sobre qual conduta adotar para saná-lo e, só então na segunda visita, caso não tenha efetuado as

correções necessárias, será multado. Portanto, tais empresas têm direito a uma visita orientadora

antes serem autuadas pela  fiscalização.. Caso não seja observado 0 critério da dupla visita, 0 auto

de infração deverá  ser anulado.

No entanto, a Fundação PROCON/SP não tem atuado dessa maneira nas fiscalizações realizadas

 em microempresas e empresas de pequeno porte, atribuindo-lhes multas, de pronto,ao observar

 quaisquer irregularidades - mesmo as mais leves, que ocorrem por falta de informação do

 lojista e não por má-fé.

Assim, acreditamos que uma postura mais orientadora, ao invés de punitiva, por parte do PROCON, representaria um  grande benefício aos pequenos e micro empresários que já

atravessam tantas adversidades para manter seus negócios no Estado,sobretudo diante da

 dura crise econômica pela qual 0 País atravessa no momento.

Diante do exposto, somos favoráveis à  aprovação o da moção n° 72, de 2015.

a) Marcos Damasio – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20/10/2015.

a) Barros Munhoz – Presidente
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